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1.3.2 Objetivos específicos ‐ Caracterizar a abordagem sistêmica do design; ‐ Elaborar  ferramenta de diagnóstico  sistêmico  com base na  ferra‐menta de avaliação sistêmica proposta por Vezzoli (2010), chamada 
Sustainability Design­Orienting ­ SDO; ‐  Avaliar  a  gestão  de  design  em uma microempresa  de  design  por meio  da  aplicação  da  ferramenta  elaborada  de  avaliação  sistêmica para a sustentabilidade;  ‐ Propor diretrizes para ações de inovação com foco na sustentabili‐dade na gestão de design a partir da avaliação do cenário da gestão de design dentro da organização de pequeno porte.  
1.4 Justificativa Em uma época em que a preocupação com o legado que será deixado para as gerações futuras, a sustentabilidade dos processos e das  atividades  do  ser  humano  é  fator  preponderante  para  sua  so‐brevivência. A gestão de design para a sustentabilidade não apenas é necessária, mas uma condição da continuidade e alinhamento da profissão com as preocupações atuais.  Sob o ponto de vista histórico, a sustentabilidade vem sendo discutida com uma forte preocupação para as questões ambientais. Na  área  do  design  isso  também  acontece,  concentrando‐se  no  de‐senvolvimento de produtos e  serviços ecoeficientes. Com esta pes‐quisa  pretende  ampliar  esta  preocupação  para  além  das  questões ambientais, mas também para as questões da sustentabilidade eco‐nômica e social da gestão de design e, assim, burcar uma abordagem sistêmica  do  processo  onde  as  relações  entre  as  áreas  ambiental, social  e  econômica  estão  estreitamente  ligadas  e  são  fortemente dependentes  entre  si,  como  na  estrutura  de  um  sistema  de  seres vivos, em que todas partes dependem umas das outras para o  fun‐cionamento e a continuidade do mesmo. Sob o ponto de vista social esta pesquisa visa gerar benefícios, através da busca da sustentabilidade dentro do ambiente organiza‐cional que podem se ampliar para o entorno deste, fatores indiretos 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como bem‐estar, qualidade de vida, valorizando o pensamento inte‐grativo e colaborativo necessários para a sustentabilidade social. Sob o ponto de vista sócio‐econômico, a pesquisa busca con‐tribuir  para  implementação  de  melhorias  na  atuação  de  MPEs  de design brasileiras, que conforme o SEBRAE (2011),  representaram 99% do  total  de  empresas no  ano de 2010. As MPEs  também  res‐ponderam por mais da metade dos empregos formais em estabele‐cimentos privados não‐agrícolas, assim como uma parte expressiva da massa de salários pagos aos trabalhadores das MPEs. A melhoria da  atuação  destas  empresas,  não  só  pode  proporcionar melhorias em produtos e serviços, como também podem favorecer a economia do país e a geração de renda para a população.   Na área de design, esta pesquisa justifica‐se pela necessidade de aprofundamento, discussão e pesquisas sobre design, e em espe‐cial sobre abordagem sistêmica do design e gestão de design para a sustentabilidade. Com sua característica ainda com  foco na prática de  projetos  é  importante  ampliar  o  horizonte  projetual  para  uma abordagem  sistêmica  do  design,  assim  como,  para  os  fatores  que influenciam tanto a economia, como o ambiente e a sociedade bus‐cando a sustentabilidade de sua atuação.  Na gestão de design, a abordagem sistêmica pode contribuir para visualizar seu ambiente de atuação como um todo, buscar suas relações de interação com o meio, com as pessoas e todos os siste‐mas com o qual se relaciona. Sob o ponto de vista pessoal, a pesquisa foi uma fonte de ins‐piração para a pesquisadora, que possui uma estreita conexão com a área de gestão de design e teve oportunidade obter e consolidar no‐vos conhecimentos, metodologias e ferramentas para evoluir dentro das áreas abordadas nesta pesquisa.  




















Os  resultados  desta  pesquisa  se  restringem  a  aplicação  de uma ferramenta adaptada para avaliação sistêmica da sustentabili‐dade na gestão de design em uma MPE de design, a Nuovo Design, localizada em Florianópolis‐SC.   
1.6 Estrutura da dissertação O  trabalho desenvolvido  foi estruturado da seguinte forma: ‐ O primeiro capítulo introduz o contexto e o problema de pesquisa ao leitor, mostrando as questões de pesquisa, os objetivos, a justifi‐cativa, a delimitação e a estruturação da pesquisa; ‐ O segundo capítulo apresenta a fundamentação teórica. Os princi‐pais temas abordados foram: gestão de design, abordagem sistêmica do design, sustentabilidade e inovação; ‐ No terceiro capítulo pode‐se conferir o tipo de pesquisa, os proce‐dimentos metodológicos para coleta e tratamento de dados; ‐ No quarto  capítulo  estão  os  resultados  alcançados  com esta  pes‐quisa, mostrando a adaptação de ferramenta de avaliação e os resul‐tados de  sua aplicação, bem como apresentando as diretrizes defi‐nidas a partir disso; ‐ No quinto capítulo estão as conclusões finais do trabalho; ‐ Por fim, o último item foi destinado às referências citadas no traba‐lho e na seqüência pode‐se conferir os anexos e os apêndices. 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2. FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA A  fundamentação  teórica  desta  pesquisa  tem  por  finalidade apresentar e dar embasamento para a temática. Os tópicos aborda‐dos  tratam  sobre  as  temáticas  gerais  de  design,  gestão  de  design, sustentabilidade, abordagem sistêmica e  inovação. A seguir  tem‐se estruturado nesta seqüência estes itens. 
 2.1 GESTÃO DE DESIGN  A gestão de design conforme será visto a  seguir,  é uma área de pesquisa que organiza os processos de design, define estratégias de design e as estratégias organizacionais, alem de ser uma área de atuação dentro do design e das organizações que se  interrelaciona com diversos setores e atores neste contexto.    
2.1.1 Design O  design  não  possui  apenas  um  histórico,  existem  algumas versões de  sua história que vem sendo publicadas ao  longo dos a‐nos. Para Souza  (2008) a moderna  consciência  social  e  cultural da técnica  e do design  resulta de um desenvolvimento próprio,  forte‐mente  influenciado pelo modo de produção capitalista e  industrial, apesar de  incluir  ideias  formuladas em outras  circunstâncias  e  em outras épocas.  Assim sendo, o design tem uma função que se relaciona com o mundo exterior,  tanto nos  aspectos  sociais  como ambientais  e  sua função  está  relacionada  com  o  desenho  de  produtos/serviços  que irão se relacionar com os  indivíduos e com o ambiente onde serão consumidos,  (DORMER,  1995).  Ele  já  previa  ainda  antes  de  1990 que o conceito de design iria evoluir do foco na atividade projetual para alcançar áreas mais abrangentes e sistêmicas de pensamento e atuação, procurando relacionar o design com o ambiente e os  indi‐víduos que o utilizam, do qual pode‐se entender que a inovação no design  está  relacionada  ao  cuidado  de  desenvolver  projetos  que busquem soluções inovadoras que tenha impacto positivo tanto pa‐ra o ambiente como para o indivíduo. 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Em uma definição mais atual de design do International Coun­
cil of Societies of Industrial Design – ICSID (2009) Design é uma atividade criativa que tem como objetivo  estabelecer  as  múltiplas  qualidades dos objetos, processos, serviços e seus sistemas em todo o seu ciclo de vida. Portanto, o design é  um  fator  central  para  a  humanização  inova‐dora das  tecnologias e um  fator  crucial para a troca econômica e cultural. (ICSID, 2009)2. Por esta definição, comparada com a de Dormer (1995), per‐cebe‐se  a  ampliação  na  responsabilidade  do  design  em  relação  ao impacto dos projetos, dos objetos, dos processos, dos serviços e sis‐temas  através  da  análise  do  seu  ciclo  de  vida.  Nesta  definição,  foi incorporada a  função de  inovação e de  troca cultural e econômica, como parte da atividade de design, pode‐se perceber a necessidade de  uma  visão  mais  ampla  e  holística  (sistêmica)  para  alcançar  os objetivos da atividade de design. O ICSID (2009) também acrescenta que faz parte da tarefa do design procurar descobrir e avaliar rela‐ções  estruturais,  organizacionais,  funcionais,  expressivas  e  econô‐micas,  com a incumbência de: ‐  Ampliar  a  sustentabilidade  global  e  a  proteção  ambiental  (ética global); ‐ Proporcionar benefícios e liberdade para toda a comunidade; ‐  Atender  usuários  finais,  produtores  e  protagonistas  de  mercado (ética social); ‐  Apoiar  a  diversidade  cultural  apesar  da  globalização  do  mundo (ética cultural); ‐  Conceber  produtos,  serviços  e  sistemas,  formas  que  expressem (semiologia) de modo coerente com sua complexidade (estética). As tarefas do designer, como pode‐se ver acima, estão estrei‐tamente  relacionadas aos objetivos da  sustentabilidade,  como será                                                         
2 Texto traduzido pela autora, ver texto original: Design is a creative activity whose aim is to establish the multi‐faceted qualities of objects, processes, services and their systems in whole  life  cycles.  Therefore,  design  is  the  central  factor  of  innovative  humanisation  of technologies and the crucial factor of cultural and economic exchange. 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visto adiante nos tópicos 2.2,  com forte tendência a levar em conta muito mais do que a atividade de projeto em si, mas considerando todos os impactos que o design pode gerar e a quem vai gerar. Em concordância com Souza (2008), o ICSID (2009) conside‐ra que o design diz respeito a produtos, serviços e sistemas conce‐bidos  a  partir  de  ferramentas,  organizações  e  lógica  introduzidas pela  industrialização ‐ não apenas quando produzidas por meio de processos em série. O ICSID (2009) também acrescenta que o design é uma atividade que envolve um amplo espectro de profissionais em que produto,  serviço,  gráfico,  interiores e arquitetura,  todos  fazem parte de um conjunto. Juntas, estas atividades devem ampliar ainda mais  ‐  de  forma  integrada  com  outras  profissões  relacionadas  ‐  o valor da vida. Assim, o termo designer refere‐se à um indivíduo que pratica  uma  profissão  intelectual,  e  não  simplesmente  oferece  um negócio ou presta um serviço para as empresas. O design gráfico é definido pela Associação Brasileira dos De‐signers Gráficos ‐ ADG da seguinte forma: Termo utilizado para definir genericamen‐te, a atividade de planejamento e projetos relativos à linguagem visual. Atividade que lida com a articulação de  texto e  imagem, podendo  ser  desenvolvida  sobre  os  mais variados  suportes  e  situações.  Compreen‐de  as  noções  de  projetos  de  sinalização, design  editorial,  entre  outras.  Também pode  ser  empregado  como  substantivo, definindo  assim  um  projeto  em  si  (ADG, 1994:19)  Tendo em vista as áreas de atuação do design e  também a  relação do design  com outros profissionais  conforme abordado pelo  ICSID (2009),  abaixo  será  apresentado  um  quadro  de  Von  Stam  (2009) que  ilustra  esta  interrelação dos projetos de design entre  as  áreas do próprio design e também com outras áreas.   
TIPOS DE DESIGN   Ambiente  Produto  Gráfico  Moda  Engenharia 
Planejamento e 
design urbano 








x  x  x     
Design de exposi­
ção 
x  x  x    x 
Design de produ­
to 
x  x      x 
Design de emba­
lagem 
  x  x     
Design Gráfico    x  x     
Identidade Cor­
porativa 
x  x  x  x   
Marcas    x  x     
Design de interfa­
ce e Multimídia 
(x ‐ virtu‐al)    x     
Design de serviço      x     
Design têxtil  x  x    x   Tabela 01: Tipos de design Fonte: traduzida de VON STAM, 2009:527 As interrelacões entre os próprios projetos de design e de to‐dos os profissionais que são importantes para seu desenvolvimento, mostra como a gestão de design necessita integrar diversas áreas e formas de atuação para o seu bom andamento, com necessidade de integração  e  de  interrelação  entre  os  profissionais  no  sistema  for‐mado pela atuação do design. Esta  interrelação  favorece ao desen‐volvimento de projetos completos, desde o desenho até o cálculo de uma estrutura, bem como o planejamento de sua apresentação grá‐fica, prevendo sua interface com o ser humano que busque valores não  apenas  estéticos, mas  também  conforto,  usabilidade,  logística, técnicas de produção e processos, entre outros.  
2.1.2 Gestão de design: definições A gestão de design vem acompanhando as evoluções da ges‐tão,  como pode  ser  conferido no  levantamento histórico desenvol‐vido por Martins & Merino (2008), acredita‐se ter nascido em 1907, quando o arquiteto Peter Behrens assumiu pela primeira vez a fun‐ção de “designer corporativo”, considerando a projeção da imagem sobre o público. A Gestão de Design tomou maior força na década de 60, quando significava a gestão da  interface entre um escritório de Design e seus clientes.  A gestão de design, atualmente, pode ser definida de  formas diferentes, conforme será mostrado a seguir. Para Gimeno ela é o 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conjunto de técnicas de gestão empresarial di‐rigidas a maximizar, ao menor custo possível, a competitividade que a empresa obtém pela in‐corporação  e  utilização  do  design  industrial como  instrumento  de  sua  estratégia  organiza‐cional. (GIMENO, 2000:25) Para Kolmodin & Pelli (2005) o conceito de gestão de design tem  o  objetivo  de  descrever  a  organização  e  a  liderança  afim  de pesquisar e produzir, de maneira mais eficiente possível: ‐ a expressão de um produto,  tipo de comportamento ou ambiente por meio do projeto de design ‐ a impressão do usuário e outros através do projeto de design ‐  a  impressão  ‐  resultados  finais,  traços, memória  dos  projetos  de design.  Em relação às tarefas desempenhadas entre designers e ges‐tores, Mozota (2003:74) e também Von Stam (2008:19) destacam as principais diferenças e semelhanças entre as formas de atuação en‐tre os designers e os gestores de design pelo seguinte quadro:   CONCEITOS DE DESIGN  CONCEITOS DE GESTÃO Design  como  uma  atividade  de  re‐solução de problemas.  Processo. Resolução de problemas. Design  como  uma  atividade  criati‐va.  Gerenciamento de ideias. Inovação. Design  como  uma  atividade  sistê‐mica.  Sistemas empresariais. Informação. Design  como  uma  atividade  de  co‐ordenação.  Comunicação. Estrutura. Design como uma atividades cultu‐ral e artística.  Preferências  dos  clientes.  Cultura  or‐ganizacional. Identidade. Tabela 02: Uma abordagem comparativa dos conceitos de Design e Ges‐tão. Fonte: MOZOTA, 2003:74 Nesta pesquisa o foco vai estar muito mais no contexto de a‐tuação da gestão de design, com uma busca de conhecer a diagnotis‐car o nível de sustentabilidade de sua atuação, procurando conhecer o gerenciamento do processo, das ideias, da inovação, dos sistemas, da produção e da cultura organizacional. 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O Centro Português de Design aborda a gestão de design em dois níveis, um no âmbito da gestão de projeto e outro no plano em‐presarial. Sendo assim,  Quanto ao projeto concreto, a gestão de design ocupar‐se‐á  de  gerir  os  recursos  humanos  e materiais, desde o nascimento de uma ideia até o seu lançamento no mercado. No plano empresarial,  a  gestão de design pro‐curará  criar  uma  organização  e  clima  favorá‐veis ao nascimento de novos produtos, propor‐cionando‐lhes  condições  e  meios  adequados. (CENTRO PORTUGUÊS DE DESIGN, 1997:14) Nesta pesquisa houve interação entre os dois níveis da gestão de design abordados pelo Centro Português de Design, pois a busca pela sustentabilidade na gestão de design envolve muito mais que o processo, mas  também  tudo  o  que  se  relaciona  com  as  dimensões econômica,  social  e  ambiental  de  uma MPE.  E  por  ser  uma micro‐empresa de design, com uma estrutura pequena, a proximidade do design  com  a  estratégia  empresarial  fica maior  e mais  simples  de permear entre os dois níveis da gestão.  
2.1.3 A empresa de design O mercado de design está em processo constante de consoli‐dação,  este  processo  vem  se  desenvolvendo  graças  aos  diversos esforços de divulgação da profissão e dos seus benefícios, feitos pela Rede Design Brasil, Associação dos Designers Gráficos em seu livro 
O Valor do Design, Carlos Bahiana numa publicação junto à Confe‐deração Nacional da Indústria ‐ CNI, Strunck no seu livro Viver de 
Design, SEBRAE, Associação Brasileira de Embalagem ‐ ABRE, As‐sociação dos Designers Gráficos do Brasil  ‐ ADG entre outros,    em que privilegiam a disseminação de  conhecimento e postura do de‐signer no mercado de trabalho,  tanto como empresa de design, as‐sim  como  o  profissional  que  formará  uma  equipe  dentro  de  uma outra empresa. A publicação de Bahiana (1998:5), “tem por objetivo contribuir para que as empresas estejam mais informadas sobre os potenciais  benefícios  e  aplicações  do  design  e  decidam  pela  sua maior utilização em suas atividades.” Além disso, estimular a adoção do  design  como  ferramenta  estratégica  para  tornar  as  empresas 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brasileiras mais competitivas. Estas são tarefas que as empresas de design precisam ter em seus objetivos, para se fortalecerem e serem reconhecidas por sua contribuição no mercado. As empresas de design tendem a escolher suas estratégias de negócios de acordo com sua próprias áreas de competência. Mozota (2003) afirma que as empresas de design de sucesso se diferenciam pela especialização, globalização ou pela criação de ferramentas es‐pecíficas para gestão de projetos, mantendo um alto nível de exce‐lência em gestão e construindo um reputação de especialista. Um empreendedor de design usualmente  inicia sua empresa de design como um consultor de design autônomo, conforme Mozo‐ta (2003). Ele traz para a empresa um estilo de liderança e posicio‐namento estratégico baseados na sua filosofia de design e sua prefe‐rência por uma especialidade específica de design. Para um empre‐sário, a história da fundação da empresa é freqüentemente um sinal de suas principais competências. A autora aborda ainda que uma empresa especializada pode escolher atuar em uma entre as diversas áreas de design abordadas anteriormente no  tópico sobre design, no entanto, grandes empre‐sas estão mais aptas a oferecer serviços mais completos de design. Elas diversificam ao  longo dos anos pelo desenvolvimento  interno, fusões,  aquisições  e  alianças,  assumindo  riscos.  Os  líderes  de  em‐presas de design estão mais aptos para serem globais. Esta estraté‐gia é estimulada pela demanda das empresas que desejam satisfazer suas múltiplas necessidades em apenas uma transação. Esta escolha de  como  atuar  no mercado  e  perante  os  clientes  é  o  que  Strunck (2004) chama de posicionamento e no caso do design no Brasil, um  serviço relativamente novo e desconhecido, o empresário de design deve trabalhar em duas frentes. A primeira frente é para estabelecer um posicionamento geral da profissão e, a segunda, para criar o seu próprio posicionamento.  Além de suas estratégias de atuação, uma empresa de design deve pensar no relacionamento com o cliente e nas ferramentas es‐pecíficas para o processo de design. Quanto ao relacionamento ini‐cial  com o  cliente,  Strunck  (2004)  aborda  que  a  pior  situação  é  a‐quela que se sai do zero, ou seja, não se conhece o cliente e nenhu‐ma pessoa relacionada. E a melhor situação é aquela em que se leva 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‐ antecipação das neces‐sidades dos clientes ‐ conhecimento contí‐nuo e melhoramento do processo criativo Tabela 03: A empresa de design ‐ relação com o cliente Fonte: MOZOTA, 2003:172   A  prática  da  gestão  de  design,  na  perspectiva  de  Mozota (2003) e Best (2009), tem três níveis de tomado de decisão: ‐ O nível estratégico, ou a habilidade de design para unificar e trans‐formar  a  visão  da  organização,  define  diretrizes,  as  missões  e  o planejamento; ‐ O nível  tático ou funcional, ou a criação de uma função de design na organização, representada pelas equipes, processo e funções es‐pecíficas necessárias; ‐ O nível operacional de projeto, ou o primeiro passo para o design integrado,  se manifesta nos produtos e  serviços que o  consumidor vai poder se apropriar. A figura a seguir mostra o caráter de abrangência de cada ní‐vel de atuação da gestão de design, quando se trata do nível estraté‐gico a abrangência de atuação aumenta bastante em relação ao nível operacional, que trata‐se da parte mais básica de atuação do design. 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Figura 01: Os três níveis da gestão de design Fonte: Adaptado de Best (2009)   Na prática, Mozota (2001) aborda que a gestão de design con‐trola três áreas: ‐ A administração do valor agregado do design; ‐ A administração dos relacionamentos; ‐ A administração dos processos. Por  isso,  pode‐se  perceber  que  a  gestão  de  design  atua  nas das áreas operacional, tática e estratégica com um todo, necessitan‐do de uma visão sistêmica da organização e  integração com outras áreas, departamentos e organizações.  O que serve para reforçar a visão Hirata (2003), de que o es‐critório de design deve trabalhar com visão, estratégia e posiciona‐mento e que os escritórios de design devem se envolver profunda‐mente  com  as  necessidades  estratégicas  de  seus  clientes.  Isso  de‐mandará a formação de equipes multidisciplinares, nas quais estra‐tegistas, consultores e designers, compartilhando um espírito visio‐nário e empreendedor, trabalharão em conjunto para desenvolver e implementar soluções criativas e operacionalmente viáveis e efica‐
  41 
zes. Soluções não apenas de design, mas dos próprios negócios dos clientes, em direção a um modelo integrado de prestação de serviço. Esta visão ampliada em relação a atividade do design é semelhante à de Von Stam (2008) e tem relação direta com a visão sistêmica no design e nas organizações, que será visto mais adiante no item 2.3. 
 2.2 SUSTENTABILIDADE NO DESIGN O  conceito  de  sustentabilidade  vem  sendo  construído  desde as últimas décadas do século XX até o presente momento.  Algumas definições  foram  propostas,  algumas  se  concentrando mais  na  di‐mensão social e outras na ambiental, poucos  falam sobre a dimen‐são  econômica,  no  entanto  nesta  pesquisa  procurou‐se  trabalhar com o três âmbitos da sustentabilidade de forma homogênia, dando o mesmo nível de importância à cada área.   
2.2.1 Breve Histórico   É  comum  encontrar  o  conceito  de  Sustentabilidade  relacio‐nado  ao  de  Desenvolvimento,  justamente  por  sua  origem  ter  sido fundamentada  no  Desenvolvimento.  Oficialmente,  de  acordo  com Gomes, Bernardo & Brito (2005), o conceito Desenvolvimento Sus‐tentável foi usado pela primeira vez na Conferência das Nações Uni‐das sobre o Meio Ambiente Urbano em 1972, conhecida como con‐ferência de Estocolmo. Neste momento foi apresentado pela primei‐ra  vez  o  conceito  de  sustentabilidade, mesmo  com  um  significado muito  voltado  ao  ambiental.  E  foi  assumido  plenamente  pelos  go‐vernos e pelos organismos multilaterais a partir de 1987 quando se publicou o documento Nosso Futuro Comum, publicação da Comis‐são Mundial Sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (1991:9). É lá que aparece a definição tornada clássica: "sustentável é o desenvol‐vimento que satisfaz as necessidades presentes, sem comprometer a capacidade das gerações futuras de suprir suas próprias necessida‐des".   Desde  esta  data,  conforme Gomes,  Bernardo &  Brito  (2005) este conceito de sustentabilidade vem sendo fortalecido e realinha‐do com as novas necessidades e problemáticas detectadas ao longo dos anos e do desenvolvimento dos países. Outro marco importante 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para definição de novas diretrizes foi, em 1992, na conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e o Desenvolvimento, mais co‐nhecida como Rio‐92. Desta reunião  foi gerada a Agenda 21, docu‐mento que apresenta um programa de ação e planejamento do futu‐ro de forma sustentável. Além da Agenda 21, quatro acordos foram gerados: Declaração do Rio, com 27 princípios voltados para a pro‐teção  ambiental  e  para  o desenvolvimento  sustentável. Na Agenda 21  ficou bem clara a dependência de  fatores econômicos,  sociais  e ambientais para o alcance da sustentabilidade, atualmente, conside‐rados os três pilares da sustentabilidade. A Agenda 21 está dividida em 4 seções e 40 capítulos, sendo 6 deles para Dimensões Sociais e Econômicas e 14 capítulos para Conservação e Gestão dos Recursos para o Desenvolvimento.   
 Figura 02: Dimensões da sustentabilidade Fonte: adaptado de Elkington (2001)  Desde a Rio‐92, diversos encontros entre as nações mundiais tem‐se destinado ao comprometimento comum de alcance de metas sociais, ambientais e econômicas baseadas na Agenda 21. Um exem‐plo  foi  em  2002,  na  Conferência  Mundial  sobre  Desenvolvimento Sustentável, realizada em Johannesburgo, foi um outro marco para a sustentabilidade, lá foi ratificado o documento batizado de Declara‐ção do Milênio. Conforme Almeida (2007), a Declaração do Milênio traçou 18 metas e 48 indicadores de sustentabilidade a serem atin‐gidos  até  2015,  destinadas  a  corrigir  as  deformações  do  planeta 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causadas  pela  desigualdade  social  e  pela  utilização  predatória  dos recursos naturais.   
2.2.2 Desenvolvimento sustentável Como  visto  anteriormente,  o  desenvolvimento  sustentável tem origem no que  se  considera o  “desenvolvimento”. O desenvol‐vimento, conforme Sachs (1998), distinto do crescimento econômi‐co,  vai  muito  além  da  mera  multiplicação  de  riqueza  material.  O crescimento,  segundo o  autor,  é  condição necessária, mas  insufici‐ente para se alcançar a meta de uma vida melhor, mais feliz e mais completa para todos. No contexto histórico em que surgiu a idéia de desenvolvimento,  ela  implica na expiação e na  reparação das desi‐gualdades  passadas,  criando  uma  conexão  que  preencha  o  abismo entre as antigas nações metropolitanas e a sua antiga periferia colo‐nial.  Uma outra maneira de ver o desenvolvimento consiste na a‐propriação de três gerações de direitos humanos: direitos políticos, civis  e  cívicos;  direitos  econômicos,  sociais  e  culturais;  e  direitos coletivos ao meio ambiente e ao desenvolvimento.  Igualdade, equi‐dade  e  solidariedade  estão  embutidos  no  conceito  de  desenvolvi‐mento. Ainda de acordo com Sachs (2008), o conceito de desenvol‐vimento sustentável é um acréscimo da sustentabilidade ambiental ao conceito de sustentabilidade social do desenvolvimento. É base‐ada na sincronia entre a solidariedade com a geração atual e a soli‐dariedade com as gerações futuras. Os cinco pilares do desenvolvi‐mento  sustentável  são:  social,  ambiental,  territorial,  econômico  e político.  A busca por um desenvolvimento sustentável nasceu no sécu‐lo  XX,  conforme  Sachs  (2008),  derivada de  uma preocupação  cada vez maior  com a  equação desequilibrada  entre  o  consumo dos  re‐cursos naturais e sua capacidade de renovação. Ao longo das diver‐sas discussões produzidas por diferentes conferências mundiais, os princípios  de  sustentabilidade  vem  sendo  construídos,  tentando inserir  dentro  das  organização  e  na  cultura  dos  países  a  visão  do desenvolvimento sustentável, como uma forma de garantir o futuro. O  desenvolvimento  sustentável  para  Kazazian  (2005)  é  um desenvolvimento que concilia crescimento econômico, preservação 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do meio  ambiente  e melhora  das  condições  sociais. Uma definição para  a  sustentabilidade  que  será  visto  a  seguir  envolve  fatores  de grande  abrangência.  Capra  (1998)  já  considerava  que  o  desafio  é criar comunidades sustentáveis, ou seja, ambientes sociais e cultu‐rais onde serão satisfeitas as necessidades e aspirações dos  indiví‐duos sem diminuir as chances das gerações futuras. 
 
2.2.3 Conceito de sustentabilidade O  conceito  de  sustentabilidade  abordado  está  dividido  nas dimensões  ambientais,  sociais  e  econômicas.  A  sustentabilidade ambiental,  de  acordo  com Manzini  (2008),  refere‐se  às  condições sistêmicas a partir das quais as atividades humanas, em escala mun‐dial ou em escala  local, não perturbem os ciclos naturais além dos limites de resiliência3 dos ecossistemas nos quais são baseados e, ao mesmo tempo, não empobreçam o capital natural4 que será herdado pelas gerações futuras.  A  sustentabilidade  social,  refere‐se  às  condições  sistêmicas através das quais, seja em escala mundial ou regional, as atividades humanas não contradizem os princípios da justiça5 e da responsabi‐lidade em relação ao  futuro6,  considerando a atual distribuição e a futura disponibilidade de espaço ambiental7.                                                           
3 A resiliência de um ecossistema é a sua capacidade de sofrer uma ação negativa sem sair de forma irreversível da sua condição de equilíbrio. Esse conceito, aplicado ao plane‐ta inteiro, introduz a ideia de que o sistema natural em que se baseia a atividade humana tenha seus limites de resiliência que, superados, provocam fenômenos irreversíveis de degradação ambiental.  





O  conceito  de  sustentabilidade  econômica  freqüentemente  é esquecido.  De  acordo  a  Rede  Nacional  de  Consumo  Responsável (2009)  os  recursos  econômicos  devem  de  ser  preservados,  assim como o espaço de manobra para as gerações futuras. Além do mais, a  sustentabilidade  ecológica  só pode  ser  alcançada por  sociedades que desenvolvam comportamentos economicamente sustentáveis.  Os  princípios  da  sustentabilidade  econômica  residem  sobre‐tudo: ‐ na organização de estruturas econômicas de  longo prazo que de‐vem responder às exigências de sistemas estáveis; ‐ na preservação do capital real, como infra‐estrutura e edifícios; ‐ na estabilização do valor monetário, prevenindo a inflação; ‐ no fato dos custos dos benefícios e serviços deverem ser pagos pe‐la geração que deles se beneficia; ‐ na restrição parcial ou total do endividamento, pois cada geração deve  pelo menos  preservar  o  seu  próprio  capital  real  recebido  da geração dos seus pais e passá‐lo à geração seguinte; ‐ no uso eficaz dos recursos; ‐ na garantia de todos os serviços econômicos deverem ser produzi‐dos de forma transparente e tendo em conta todas as despesas; ‐ no fato de que os impostos pagos por cidadãos e empresas devem ser orientados para a sua capacidade de pagamento; ‐ na negociação de pactos intergeracionais justos, que não coloquem em desvantagem as gerações futuras. Kazazian (2005) resume estas questões da seguinte forma: O  crescimento  econômico  a  qualquer  preço, que hipnotiza obsessivamente numerosos peri‐tos  e  decisores,  está  com  os  dias  contados:  a geração de novos empregos em que se baseia é um  dividendo  que  por  enquanto  não  se  reali‐                                                        uma pessoa, cidade ou nação deve dispor para viver, produzir e consumir sem desenca‐dear fenômenos irreversíveis de deterioração. (MANZINI, 2008:23) 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zou;  a  repartição  das  riquezas  por  ele  gerada aumenta mais do que reduz as desigualdades, e deve se constatar que os recursos naturais que o  alimenta  não  são  infinitos,  devendo  alguns esgotar‐se antes do fim deste século. (KAZAZI‐AN; 2005:8) A dependência dos princípios  econômicos,  sociais  e  ambien‐tais mostra que apesar da grande preocupação existente em relação aos impactos ambientais que o planeta vem sofrendo, evidencia que a  solução  não  será  apenas  a  conservação  do  capital  natural,  será necessário  pensar  em  fatores  como distribuição  de  renda,  direitos humanos,  educação,  ética,  justiça  e muitos  outros  para  iniciar  um novo momento que em que possa caminhar em direção à sustenta‐bilidade das atividades humanas no planeta.  
 
2.2.4 Empresa sustentável A empresa  como  “unidade de organização dedicada  às  ativi‐dades  industriais,  comerciais ou de prestação de serviços com  fins lucrativos” vem sendo o ponto central do poder empresarial e a fon‐te de riqueza das nações, (BCSD, 2007). Nesta definição, foi atribuí‐do à empresa um papel meramente lucrativo, este conceito está su‐jeito  à  alteração  com  base  nas  mudanças  da  situação  atual,  que trouxeram  consigo  uma  análise  quanto  à  sua  posição  empresarial perante  às  economias  mundiais  e  quanto  ao  seu  papel  no  cresci‐mento econômico e social dos países.  Isso aconteceu porque, de acordo com o BCSD (2007), o foco dos gestores evoluiu durante a segunda metade do século XX, pas‐sando  da  atenção  única  ao  desejo  dos  acionistas  em  aumentar  os seus  dividendos,  para  a  necessidade  de  se  adequar  às  regras  do meio  onde  uma  legislação,  cada  vez mais madura,  faz  com  que  as empresas não se apropriem de forma oportunista dos recursos ad‐jacentes. Nos últimos anos, as empresas estão conscientes da neces‐sidade de prestar contas sobre o seu comportamento a novos deten‐tores do capital delas. Nesta  situação, o  julgamento da opinião pú‐blica é  implacável e diário. Atualmente, clientes,  trabalhadores, ad‐ministradores,  fornecedores,  etc.  com múltiplas  fontes de  informa‐ção  avaliam  o  comportamento  e  agem  em  conseqüência  disso.  As suas decisões fazem parte do valor da empresa. 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2.2.5 Indicadores de sustentabilidade Indicador é definido pela OCDE (2002) como um parâmetro, ou valor derivado de parâmetros, que  indica, que  fornece  informa‐ções  ou  que  descreve  o  estado  de  um  fenômeno  numa  á‐rea/ambiente, com maior significado do que aquele apenas relacio‐nado diretamente ao seu valor quantitativo. Também considera que o  indicador é uma ferramenta de avaliação entre outras; para  cap‐tar‐se todo o seu sentido, devem ser interpretados de maneira cien‐tífica e política. Devem também, com a devida freqüência, ser com‐pletados com outras informações qualitativas e científicas, sobretu‐do para explicar fatores que se encontram na origem de uma modi‐ficação do valor de um indicador que serve de base à uma avaliação. De acordo com o BCSD (2007), os sistemas de indicadores de sustentabilidade na empresa tem como primeiro objetivo disponibi‐lizar informações úteis aos processos de tomada de decisão e pres‐tar contas sobre aspectos‐chave da empresa relacionados com à sua responsabilidade no que diz respeito à sustentabilidade. Nesta pesquisa, após a avaliação da gestão de design na MPE de  design,  foram  obtidos  os  indicadores  de  sustentabilidade.  Com eles foi possível verificar as áreas que necessitam maior concentra‐ção de esforços para implementar ações inovadoras e melhorias na sua forma de atuação, com foco na sustentabilidade. 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2.3 ABORDAGEM SISTÊMICA DO DESIGN A  abordagem  sistêmica  do  design  é  um  conceito  que  está transcendendo na  contemporaneidade  e  está  em estado de  forma‐ção, por este motivo ainda existe a necessidade de buscar suas refe‐rências nas origens da abordagem sistêmica, a Teoria Geral do Sis‐temas.  Também é um conceito empregado na administração, o que pode contribuir para a delimitação da definição dentro da gestão de design por ser uma área do design que trabalha junto com a admi‐nistração.  
2.3.1 Teoria dos sistemas A Teoria dos Sistemas nasceu através dos estudos de diversos pesquisadores e vem sendo denominada por vários nomes diferen‐tes. No entanto, Ludwig Von Bertalanffy  ‐ um dos pioneiros no seu desenvolvimento ‐ nomeou‐a de Teoria Geral dos Sistemas, baseada na teoria dos sistemas vivos que considera o sistema como um todo e não apenas por suas partes. De acordo com Bertalanffy  (2009), o problema dos  sistemas surge essencialmente do problema das limitações dos procedimen‐tos analíticos na ciência.  Isto costuma ser expresso em enunciados semi‐metafísicos,  tais  como evolução emergente ou  “o  todo é mais que a soma de suas partes” (Bertalanffy, 2009:39). O procedimento analítico significa que uma entidade pode ser estudada resolvendo‐se suas partes e pode ser constituída ou reconstituída pela reunião destas partes. Estes procedimentos são entendidos tanto em sentido material quanto em sentido conceitual na ciência clássica.  Ainda conforme Bertalanffy (2008), para a aplicação do pro‐cedimento  analítico,  uma  das  condições  é  a  necessidade  de  que  a interação entre as partes, ou não existam, ou sejam suficientemente fracas para poderem ser desprezadas. A segunda condição é que as relações que descrevam os comportamentos das partes sejam linea‐res, pois só assim será dada a condição de aditividade. Estas condi‐ções não  são  satisfeitas pelas  entidades  chamadas  sistemas,  isto  é, constituindo de partes em interação. Um sistema ou uma complexi‐dade organizada pode ser definido pela existência de fortes  intera‐ções ou de interações não triviais, ou seja, não lineares. O problema metodológico da teoria dos sistemas consiste portanto em preparar‐
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se para resolver problemas que, comparados aos problemas analíti‐cos e somatórios da ciência clássica, são de natureza mais geral. É  necessário  estudar  não  somente  as  partes  e processos  isoladamente, mas também resolver os problemas decisivos encontrados na organi‐zação e na ordem que os unifica, resultante da interação  dinâmica  das  partes,  tornando  o comportamento  das  partes  diferente  quando estudado  isoladamente  e  quando  tratado  no todo. (BERTALANFFY, 2009: 55)   Foi daí que se deu o aparecimento, nos campos da ciência, de noções tais como totalidade, holístico, organísmico, gestalt etc., sig‐nificando que se deve pensar em sistemas de elementos em intera‐ção mútua.    Este rumo no sentido das teorias generalizadas está ocorren‐do em vários campos e em grande variedade de modos, por  aspirar  a  princípios  aplicáveis  aos  sistemas  em geral,  quer  sejam  de  natureza  física,  biológica quer  de  natureza  sociológica.  Se  estabelecermos esta questão e definirmos de modo conveniente o conceito  de  sistema,  verificaremos  que  existem modelos, princípios e  leis que se aplicam aos sis‐temas  generalizados  qualquer  que  seja  seu  tipo particular  e  os  elementos  e  ‘forças’  implicadas. (BERTALANFFY, 2008:57) A Teoria Geral dos Sistemas, portanto, “é uma ciência geral da ‘tota‐lidade’, que até agora era considerada um conceito vago, nebuloso e semi‐metafísico.  Em  forma  elaborada,  seria  uma  disciplina  lógico‐matemática,  [...] mas  aplicável  às  várias  ciências  empíricas.”  (BER‐TALANFFY, 2008:62)  Embora a sociologia (e presumivelmente a his‐tória)  trate  das  organizações  informais,  outro recente  desenvolvimento  foi  a  teorias  das  or‐ganizações  formais,  isto  é,  estruturas  planeja‐das,  tais  como um  exército,  a  burocracia,  uma empresa comercial, etc. Esta  teoria é  ‘moldada em uma filosofia que adota a premissa de que a única maneira  inteligível  de  estudar  um  orga‐nização é estudá‐la como sistema’, uma vez que 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a análise dos sistemas  trata  ‘a organização co‐mo  um  sistema  de  variáveis  mutuamente  de‐pendentes’. (BERTALANFFY, 2008:28)    Na gestão de design, a abordagem sistêmica pode contribuir para visualizar seu ambiente de atuação como um todo, buscar suas relações de interação com o meio, com as pessoas e todos os siste‐mas com o qual se relaciona. Quanto mais se aprofunda nas intera‐ções do sistema, mais abrangente é a visão. No entanto, este apro‐fundamento é realizado com o objetivo de buscar as soluções para problemas de sustentabilidade na gestão de design. A seguir, pode‐se ver uma  figura que  ilustra o  crescimento da abrangência de co‐nhecimento  ao  longo  do  tempo  (t1,  t2,  t3...),  mantendo  o  objetivo inicial  como  foco  da  pesquisa  com  abordagem  sistêmica.  Quanto mais o tempo de pesquisa e observação em campo passa, mais a vi‐são  vai  ampliando  e mais  se  conhece  das  relações  que  existem no sistema. Obtém‐se um grau de profundidade conhecimento cada vez maior.  
 Figura 04: Ilustração sobre a abrangência da  abordagem sistêmica ao longo do tempo. Elaborado pela autora Os sistemas se diferenciam conforme o ambiente e suas rela‐ções de  interação. A  seguir pode‐se  conferir  o  que  são  sistemas  a‐
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bertos e fechados e como a empresa de design se enquadra dentro destas classificações.  
2.3.2 Sistemas abertos e fechados Dentre  as  classificações  dos  tipos  de  sistemas,  as  organiza‐ções  podem  ser  classificadas  como  sistemas  abertos  ou  fechados. Como se trata do estudo da abordagem sistêmica do design dentro de MPEs, que são uma forma de organização8, é  importante conhe‐cer  e  diferenciar  os  tipos  de  sistemas  aplicáveis  às  organizações. Conforme Bertalanffy (2008) e Chiavenato (1993): 
Sistema fechado: é aquele que não realiza intercâmbio com o meio externo que o circunda. Sendo assim, os sistemas  fechados não re‐cebem nenhuma influência do ambiente e, por outro  lado,  também não  influenciam o  ambiente. Nas  teorias mais  antigas  da Adminis‐tração, a organização era considerada suficientemente independen‐te para que seus problemas fossem analisados em torno de estrutu‐ra,  tarefas  e  relações  internas  formais,  sem  referência  alguma  ao ambiente  externo,  pois  as  atenções  estavam  concentradas  apenas nas operações  internas da organização, adotando‐se, para  isso, en‐foques racionalistas.  
Sistema  aberto:  é  aquele  que  apresenta  relações  de  intercâmbio com o seu meio externo, através de entradas e saídas (inputs e out­
puts) conforme modelo que pode ser visto na figura 05 a seguir.                                                         
8 Organização – sf (organizar+ção) 1 Ato ou efeito de organizar [...] 3 Disposição de al‐guma coisa para poder funcionar. 4 Modo como um ser vivo é organizado. [...] 7 Constitu‐ição moral ou intelectual. 8 Constituição de um estabelecimento público ou particular. 9 Estudo dos elementos e condições da constituição e funcionamento das empresas e servi‐ços  públicos;  arte  ou  ciência  da  organização.  O.  de  empresa,  Sociol:  conjunto  de  formas sistemáticas de cooperação humana para a produção e o  intercâmbio de bens econômi‐cos. O.  industrial, Sociol: configuração de cultura que se caracteriza pelo emprego abun‐dante  de  máquinas,  pela  produção  em  massa  e  pela  utilização  de  forças  distintas  das humanas.  O.  judiciária,  Dir:  conjunto  das  leis  que  dispõem  sobre  a  criação  e  desdobra‐mento de comarcas, juizados e tribunais, distribuição de juízes, serventuários e funcioná‐rios da  justiça,  constituindo e disciplinando, assim, o aparelho que regula e distribui. O. 
não governamental: entidade com finalidades culturais, artísticas, políticas etc., sem liga‐ções com membros ou órgãos do governo. Sigla: ONG. O. social, Sociol: sistema de relações entre os membros de um grupo ou entre os grupos de uma sociedade, relações essas que envolvem  obrigações  e  compensações  recíprocas,  obedecendo  a  padrões  socialmente aprovados. (MICHAELIS, 2008) 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Figura 05: Esquemático de um sistema aberto. Fonte: Adaptada de Bertalanfy (2008)  Os  sistemas  abertos  trocam matéria  e  energia  regularmente com o ambiente. E, conforme Bertalanffy (2008), a organização é um sistema aberto, isto é, um sistema mantido em importação e expor‐tação, em construção e destruição de componentes materiais, assim como a organização influencia o ambiente externo, também é influ‐enciada  pelos  componentes  externos.  Estes  tipos  de  sistemas  são extremamente adaptativos, isto é, para sobreviverem devem reajus‐tar‐se constantemente às condições do meio. Mantêm um jogo recí‐proco  com as  forças do ambiente e a qualidade de  sua estrutura é otimizada quando o conjunto de elementos do sistema se organiza, aproximando‐se  de  uma  operação  adaptativa.  A  adaptabilidade  é um contínuo processo de aprendizagem e de auto‐organização.   
2.3.3 A empresa de design como um sistema aberto Considerando a perspectiva de sistema aberto, a empresa de design,  como  qualquer  organização,  pode  ser  considerada  um  sis‐tema aberto, pois apresenta multiplas relações com o seu meio ex‐terno,  seja  por  forma  de  relações  com  clientes,  fornecedores  bem como pelo uso de matérias e serviços contratados e de bem comum. As  organizações,  sob  a  ￼ótica  de  Chiavenato  (1993),  como  todos  os sistemas  sociais,  são  sistemas  abertos  afetados  por  mudanças  em seus  ambientes,  denominadas  variáveis  externas.  Justamente  por 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esta concepção, é que a abordagem sistêmica do design e da gestão de design pode contribuir para encontrar soluções mais abrangen‐tes dentro da gestão de design. Soluções focadas na sustentabilidade ‐  um  termo  visto  anteriormente  também  é muito  abrangente,  que envolve  fatores  econômicos,  sociais  e  ambientais  ‐  necessitam  de uma visão do todo para poder implementá‐las dentro de uma orga‐nização.  Por  este  motivo,  desenvolver  uma  avaliação  primária  da gestão de design para a sustentabilidade nesta pesquisa, envolveu a busca por uma abordagem sistêmica da gestão de design.   
2.3.4 Abordagem sistêmica do design A  abordagem  sistêmica  como  conceito,  sob  o  ponto  de  vista de Chiavenato (1993), é uma ênfase da teoria moderna sobre o di‐nâmico de interação que ocorre dentro da estrutura de uma organi‐zação. Esta  abordagem contrasta  com a visão  clássica que enfatiza praticamente  somente  a  estrutura  estática.  A  moderna  teoria  não desloca a ênfase na estrutura, mas simplesmente adiciona a ênfase sobre o processo de interação entre as partes que ocorre dentro da estrutura.  Andrade  et  al  (2006)  fala  que  a  adoção  de  abordagens sistêmicas na teoria organizacional e nas ciências relacionadas com administração vincula‐se estreitamente ao crescimento da comple‐xidade  das  organizações  humanas,  o  qual  trouxe  a  necessidade  de melhorar a capacidade de administrar e solucionar problemas cada vez  mais  complexos.  Isso  fez  se  constituir  um  ambiente  cada  vez mais  favorável  à  adoção  de  ideias  sistêmicas  na  administração  de organizações sociais e de produção. Como foi visto anteriormente, a abrangência das tarefas e ob‐jetivos do design está aumentando, visto nas definições mais atuais da atividade. Sabendo disso, Krucken (2009) afirma que o principal desafio  do  design  atualmente  é  desenvolver  ou  suportar  o  desen‐volvimento  de  soluções  para  questões  de  alta  complexidade,  que exigem  uma  visão  abrangente  do  projeto,  envolvendo  produtos, serviços e comunicação de forma conjunta e sustentável. Na tabela a seguir, a autora faz uma síntese da perspectiva sistêmica do projeto e da função do design. 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Perspectiva sistêmica do projeto Características  do  con‐texto  Complexidade e incerteza Características  do  pro‐jeto  Dinâmico, aberto a novos eventos Foco  Sistemas de produtos e serviços Valores  Diversidade,  flexibilidade,  sustentabilidade,  co‐nectividade, interatividade Autoria do projeto  Distribuída ou coletiva Função do usuário  Ator que coproduz valor e faz parte do inovação Função do designer  Facilitar  e  apoiar  a  colaboração  e  o  desenvolvi‐mento de inovações coletivas e sistêmicas Competências  necessá‐rias   Interlocução,  capacidade  de  análise  simbólica, capacidade de desenvolver relações  transversais na sociedade, habilidade de escuta e de ação em diferentes  contextos,  capacidade  de  integração de conhecimentos de diversas áreas.   Tabela 04: Perspectiva sistêmica do projeto e o papel do designer Fonte: KRUCKEN, 2009:45  Na área do design, conforme Bistagnino (2009), a abordagem linear do design emerge da atenção projetual limitada à construção de produtos e serviços que, de forma pontual, respondem às exigên‐cias  do mercado,  criando  uma  série  de  novas  possibilidades.  Essa abordagem não permite  considerar  os  sistemas  de  valores  sociais, culturais e éticos que constituem a verdadeira essência do produto ou  do  serviço  e  que  reconstituem  dignidade  ao  projeto  dos  bens. Para  o  autor,  a  abordagem  sistêmica  do  design  permite,  portanto, alargar as referências, não se limitando ao produto. O foco do proje‐to se alarga para o conjunto de relações geradas e para a identifica‐ção dos fluxos de matéria e energia, que constituem  a  entrada  e  a  saída  do  processo  como  um  todo  produtivo,  comunicativo  e so‐cial. A base da  abordagem sistêmica  é  cercar‐se da natureza  e das suas dinâmicas de  funcionamento. O homem é parte da natureza e pode  observá‐la  e  imitá‐la.  Hoje,  mais  do  que  nunca,  é  necessário considerar essa eficiência dos materiais nos processos e a comple‐xidade e necessidade das relações.  Nesta pesquisa, a abordagem sistêmica contribui para visuali‐zação de um panorama holístico, entendendo a organização estuda‐da como um sistema aberto, aonde as  interferências ou problemas 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detectados podem ser de ordem ambiental, social ou econômica re‐lativos às interferências e às relações internas e externas da organi‐zação e do sistema formado pela gestão de design. Os atores sociais envolvidos,  sendo  esta  uma  pesquisa  de  ordem  social  e  sistêmica (foco nas relações), são a maior fonte de informação para o deline‐amento de um panorama e para a avaliação da gestão de design ex‐traindo  indicadores  para  introdução  de  melhorias  e  inovações  no processo de gestão de design com foco na sustentabilidade.  Para isso, a linguagem sistêmica é um dos instrumentos utili‐zados para colocar em prática as ideias sistêmicas. Desta forma, pa‐ra  pensar  e  utilizar  uma  abordagem  sistêmica,  de  acordo  com An‐drade  et  al  (2006),  deve‐se  buscar  uma  linguagem  que  satisfaça nossas necessidades de pensar sistematicamente: ‐ que leve a pensar mais no todo do que nas partes; ‐ que enfatize mais os relacionamentos do que os objetos; ‐ que promova o entendimento da realidade mais como redes do que como hierarquia; ‐ que permita ver círculos maiores de causalidade, em vez de cadeias lineares de causa e efeito; ‐ que focalize a dinâmica, os processos subjacentes, em vez da estru‐tura estática; ‐ que faça deixar de pensar e conceber o mundo como uma máquina, e permita ver o mundo como um organismo vivo. Em resumo, uma linguagem que permita ler, conceituar e co‐municar sobre a crescente complexidade e mudança do nosso mun‐do.   
2.3.5 Design de sistemas para a sustentabilidade É importante abordar qual a função do design e da gestão de design  para  colaborar  com  a  sustentabilidade.  Vezzoli  (2010)  de‐fende que o design tem a responsabilidade de desenvolver produtos e  serviços  ambientalmente  sustentáveis.  A  partir  daí,  é  necessário promover  e  facilitar  novas  configurações  (interações/parcerias) entre os diversos atores, com o intuito de encontrar soluções inova‐
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doras  capazes  de  convergir  interesses  ambientais  e  econômicos, uma questão um tanto nova para a cultura e a prática do design. Por fim, o  autor afirma que é necessário adquirir habilidade de opera‐cionalizar/facilitar  um  processo  de  design  participativo  entre  em‐preendedores, usuários, ONGs, instituições etc. Desta forma, o design de sistemas para a sustentabilidade po‐de ser definido como  o design de sistemas de produtos e ser‐viços  ecoeficientes,  socialmente  coesos e equânimes, que sejam capazes de “sa‐tisfazer”  uma  demanda  específica  (de clientes/usuários),  bem  como  o  design da  interação  dos  atores  envolvidos  no sistema  de  produção  de  valor.  (VEZZO‐LI, 2010:40) Os elementos‐chave do design de sistemas para a sustentabilidade, ainda conforme Vezzoli (2010), são: ‐  unidade  de  satisfação  como  referência,  ou  seja,  design  da  de‐manda/satisfação; ‐ interação de atores como foco, ou seja, design das relações entre os atores envolvidos; ‐  sustentabilidade  como  objetivo,  ou  seja,  design  para  sistemas ecoeficientes e socialmente coesos e justos.  Para que o sistema seja ecoeficiente e socioeficiente9 o design deve ser direcionado para  soluções  sustentáveis,  o que acaba por exigir novas  competências  estreitamente  relacionadas  com  a  gestão  de design, como: ‐ orientação do processo de design de sistemas rumo a soluções e‐coeficientes; ‐ orientação do processo de design de sistemas rumo a soluções so‐cioeficientes.                                                         
9 Economicamente competitivo, bem como socialmente equânime e coeso. (VEZZOLI, 2010:207) 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vação, como veremos a seguir. No entanto, o foco da inovação aqui neste  tópico não está voltado apenas para as estratégias de design desenvolvidas  para  os  clientes,  o  foco  principal  está  na  inovação para a sustentabilidade e para a responsabilidade para com as gera‐ções futuras dentro da área de atuação da gestão de design da MPE como um todo.  
 
2.4.1 Conceitos de inovação A inovação é um conceito amplamente empregado nas áreas de  desenvolvimento  de  novos  produtos,  tecnologias  e  estratégias corporativas  como  fator de  competitividade. Na perspectiva de  Jo‐nash &  Sommerlatte  (2000),  inovar  é  um processo  de  alavancar  a criatividade  para  gerar  valor  de  novas maneiras  através  de  novos produtos, serviços e negócios, o autor associa a inovação com a ati‐vidade criativa, que é uma área afim ao design. Por outro lado, para Drucker (2001), inovação é atribuir novas capacidades aos recursos existentes  na  empresa,  gerando  riqueza.  Uma  definição  com  forte foco  na  estratégia  empresarial.  Já  Matos  et  al  (2008)  citam  como referência para  inovação o Manual de Oslo, elaborado pela Organi‐zação para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico – OCDE, que define a inovação como a implementação de um produto (bem ou serviço) novo ou significativamente melhorado, ou um processo, ou um novo método de marketing, ou um novo método organizacio‐nal nas práticas de negócios, na organização do local de trabalho ou nas relações externas.  Em resumo, pode‐se concluir que os autores acima citados fa‐lam que inovação é a melhoria de um produto, serviço, processo ou método, a implementação de algo novo ou de uma nova capacidade para  gerar  novo  valor  ou  inovação.  Nesta  pesquisa,  o  processo  de avaliação da gestão de design será realizado com foco na implemen‐tação de  inovações. Estas  inovações podem ser classificadas em al‐guns tipos diferentes de foco de impacto, como será visto a seguir.  
2.4.2 Tipos de inovação As diferentes  formas de  inovação podem ser classificadas de maneiras  diferentes.  Nesta  pesquisa  será  destacado  aqui  duas  vi‐
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sões  sobre  a  inovação,  uma  quanto  ao  objeto  focal  da  inovação  e outra quanto ao seu impacto.  A inovação como objeto  focal, conforme abordado por Coral, Oligari & Abreu (2008), Instituto Inovação (2009), Von Stam (2008), concepções estas baseadas no Manual de Oslo do OCDE (2005) con‐siste em: 
­ Inovação de produto ­ é a introdução de um benefício ou serviço novo ou significativamente melhorado, em relação às suas caracte‐rísticas ou usos pretendidos. Consiste em modificações nos atribu‐tos do produto, com mudança na forma como ele é percebido pelos consumidores. 
­ Inovação de processo ­ é a implementação de um novo ou signifi‐cativamente melhorado processo produtivo (envolve técnicas, equi‐pamentos  e  software  utilizados  para  produzir  benefícios  ou  servi‐ços) ou entrega (interesse na logística da empresa e embalagem do equipamento,  software  e  técnicas  para  fornecer  materiais  alocar suprimentos na empresa, ou métodos de entrega de produtos aca‐bados). Trata de mudanças no processo de produção do produto ou serviço.  Não  gera  necessariamente  impacto  no  produto  final,  mas produz  benefícios  no  processo  de  produção,  geralmente  com  au‐mentos de produtividade e redução de custos.  
­ Inovação de modelo de negócio ­ Considera mudanças no mode‐lo de negócios, ou seja, na forma como o produto ou serviço é ofere‐cido ao mercado. Pode ser mudanças em práticas de negócio, na or‐ganização do ambiente de trabalho, ou nas relações externas da em‐presa.  Não  implica  necessariamente  em mudanças  no  produto  ou mesmo no processo com que ele é produzido, mas sim na forma co‐mo que ele é levado ao mercado. 
­  Inovação em marketing  ‐ envolve  implementação de novos mé‐todos de marketing. Podem incluir mudanças na aparência do pro‐duto e sua embalagem, na divulgação e distribuição do produto e em métodos para definir preços de benefícios e serviços. Quanto aos impactos da inovação, os autores acima citados a dividem de forma semelhante e, de forma resumida, pode‐se consi‐derar os dois tipos de inovação seguintes: 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­  Inovação Incremental  ­ normalmente, entendida como a melho‐ria  de  produto  ou processo  existente  cujo  desempenho  tenha  sido significativamente melhorado ou a reconfiguração de uma tecnolo‐gia  já  existente  para  outros  propósitos.  Geralmente,  representam pequenos avanços nos benefícios percebidos pelo consumidor e não modificam de forma expressiva a forma como que o produto é con‐sumido ou o modelo de negócio; 
­  Inovação Radical  ­  produto ou processo  cujas  características,  a‐tributos ou uso difiram significativamente, se comparados aos pro‐dutos e processos existentes. Tais inovações podem envolver tecno‐logias  radicalmente  novas  ou  podem  se  basear  na  combinação  de tecnologias  existentes  para  novos  usos.  Representa  uma mudança drástica na forma com que o produto ou serviço é consumido.  Tendo as definições dos tipos e focos de inovação percebe‐se que no processo de design a inovação pode acontecer como parte do processo  de  concepção  de  produto/serviço,  sendo  o  design  e  seus recursos os diferenciais de inovação, pode acontecer no processo de design,  através  do  aperfeiçoamento  ou  criação  de  novas maneiras de desenvolver projetos, melhorando o seu desempenho, assim co‐mo pode acontecer nos processos de marketing e estratégicos, pelo design  ser uma área afim ao marketing e algumas  inovações desta natureza são, na verdade, especificamente inovações em design.  
 
2.4.3 Inovação para a sustentabilidade  No contexto da sustentabilidade a inovação tem um papel im‐portante, estar com o olhar voltado para as necessidades atuais, mas sem criar produtos/serviços que irão comprometer as futuras gera‐ções, assim como estar em busca de soluções de melhorias que bus‐quem reduzir os impactos sobre o ambiente social, econômico e so‐cial. Conforme o BCSD (2005), a inovação deve ser pensada e plane‐jada  como  alavanca  do  desenvolvimento  sustentável,  isto  é,  deve considerar  não  só  os  fatores  econômicos,  mas  também  os  fatores ambientais e sociais, de modo a não comprometer o futuro das soci‐edades e, conseqüentemente, das organizações. Além disso, a inova‐ção com foco no desenvolvimento sustentável pode gerar uma nova maneira  de  garantir  a  subsistência  dos  indivíduos,  desenvolvendo 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novos  processos  de  trabalho  e  novas maneiras  de  subsistência  da sociedade.  Por outro lado, Von Stam (2008) cita as pressões que as em‐presas  sofrem por dois  lados. Primeiramente, os governos vêm  in‐troduzindo uma série de novas leis, normas e regulamentações com o objetivo de proteger e resguardar o meio‐ambiente. Em segundo, os consumidores estão ficando cada vez mais ambientalmente cons‐cientes. Mesmo se uma boa parte dos consumidores brasileiros ain‐da não está disposta  a pagar mais  caro por um produto  igual,  que seja  ecologicamente  correto,  o número de  consumidores  conscien‐tes está aumentando e o volume de vendas desses produtos cresce bem mais do que a média. Portanto, não são apenas as pressões ex‐ternas que estão levando os gestores a buscarem inovações susten‐táveis, mas  também há  o  objetivo  de  tornarem  suas  empresas  co‐nhecidas como socialmente responsáveis, o que hoje é uma tendên‐cia de mercado e um dos pontos fortes na governança corporativa. Para Krucken  (2009),  a  inovação para  sustentabilidade  tam‐bém  requer  um  alto  grau  de  participação  social.  Para  promover  a concepção  e  soluções  sustentáveis  é  necessário  desenvolver  uma visão sistêmica e integrar competências de diversos atores. É no contexto da sustentabilidade da atuação da gestão de de‐sign que busca‐se estudar neste trabalho.  Junto aos atores envolvi‐dos na gestão de design, buscou‐se avaliar o ambiente e o processo de gestão de design para alcançar novas formas de atuação e a  im‐plementação de ações na gestão de design com foco na sustentabili‐dade. Dentro do campo pesquisado, na fase exploratória da pesquisa e  de  reconhecimento  do  ambiente,  foram  identificados  problemas como ruídos que dificultam a comunicação (equipamentos eletrôni‐cos e telefones), a falta de uma ferramenta estruturada para gestão dos projetos de design e a falta de infraestrutura para dar um desti‐no  adequado  aos  resíduos  que  são  gerados  na  atividade  etc.  Com estes  itens  já  identificados, no processo da pesquisa‐ação,  junto ao grupo de pesquisa é que serão definidas as diretrizes para a imple‐mentações de ações para melhoria e inovação atuação da gestão de design voltada para sustentabilidade. 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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS Para  Booth,  Colomb & Willians  (2005)  pesquisar  é  simples‐mente reunir informações necessárias para encontrar resposta para uma pergunta e assim chegar à solução de um problema. Para eles esta  afirmação  serve  tanto  para  definir  uma  pesquisa  da  vivência diária das pessoas quanto para a pesquisa acadêmica, a diferença é que a pesquisa em geral é feita para o próprio uso do pesquisador, enquanto que na pesquisa acadêmica é necessário haver a divulga‐ção  e  confiabilidade  em  relação  aos  resultados  obtidos.  Este  é  um dos motivos  da  necessidade  de  uma  condução  bem  fundamentada da pesquisa e da formatação de um relatório preciso.  As perguntas de pesquisa já estando formatadas, nesta etapa serão abordados os procedimentos metodológicos que vão servir de ferramenta para coleta de dados e para execução dos procedimen‐tos para chegar ao resultado da pesquisa.  3.1 CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA Para que o resultado desta pesquisa fosse confiável e os pro‐cedimentos  ficassem estruturados,  foi  desenvolvido um estudo  so‐bre métodos de pesquisa adequados ao problema proposto, além de pesquisa e seleção dos métodos dos autores que mais se adequavam ao problema. A seguir pode‐se conferir a caracterização geral desta pesquisa, assim como os descritivos sobre métodos, procedimentos e ferramentas utilizadas.  Em relação à natureza da pesquisa, trata‐se de uma pesquisa aplicada, pois “objetiva gerar conhecimentos para aplicação prática e dirigidos à solução de problemas específicos”. (SILVA & MENEZES, 2005:20)  A pesquisa se caracteriza como pesquisa de campo qualitati‐va, conforme Flick (2009), por tomar por base a fenomenologia, vi‐sando desenvolver a observação e a descrição de um fenômeno ou conjunto de fenômenos que serão interpretados de acordo com mo‐delos teóricos pré‐determinados.  Embora as diversas modalidades de pesquisa qualitativa dife‐renciem‐se em suas suposições teóricas, no modo como compreen‐
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dem seus objetos e em seus focos metodológicos, a perspectiva des‐ta  pesquisa  está  ancorada  teoricamente  no  método  da  pesquisa­
ação, conforme a concepção de Thiollent (2008). O autor a conside‐ra  um  instrumento  de  trabalho  e  de  investigação  para  ser  usado com grupos, instituições, coletividades de pequeno ou médio porte, como no caso de MPEs. Ainda existe algumas divergências em rela‐ção a uma definição e aos termos usados para este método de pes‐quisa, no entanto, será considerado que  [...] a pesquisa‐ação é um tipo de pesquisa soci‐al  com base  empírica  que  é  concebida  e  reali‐zada  em estreita  associação  com uma  ação ou com a resolução de um problema coletivo e no qual os pesquisadores e os participantes repre‐sentativos  da  situação  ou  do  problema  estão envolvidos  de modo  cooperativo  ou  participa‐tivo” (THIOLLENT, 2008: 16) A definição de pesquisa‐ação para Morin (2004) é similar, no entan‐to está um pouco mais focada na ação O  termo  pesquisa‐ação  designa  em  geral  um método utilizado com vistas a uma ação estra‐tégica e  requerendo a participação dos atores. É  identificada  como nova  forma de  criação do saber no qual as relações entre teoria e prática e entre pesquisa e ação são constantes. A pes‐quisa‐ação  permite  aos  atores  que  construam teorias e estratégias que emergem do campo e que,  em  seguida,  são  validadas,  confrontadas, desafiadas  dentro  do  campo  e  acarretam mu‐danças desejáveis para  resolver ou questionar melhor uma problemática. (MORIN, 2004:56) Sob a ótica de Thiollent (2008) um dos principais objetivos da proposta  da  pesquisa‐ação  consistem  em  dar  aos  pesquisadores  e grupos  de  participantes  os meios  de  se  tornarem  capazes  de  res‐ponder com maior eficiência aos problemas da situação em que vi‐vem, em particular sob a  forma de diretrizes de ações  transforma‐doras.   Em tratando‐se do estudo da gestão de design em uma micro‐empresa  onde  a  pesquisadora  está  inserida  no  processo  de modo cooperativo e participativo, este é o método de coleta de dados mais 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adequado à esta pesquisa, dado que a observação participante será 
natural, termo abordado por Rodrigues (2007) para definir quando o  pesquisador  pertence  realmente  ao  ambiente  pesquisado.  Sendo desta forma, por se tratar de uma pesquisa social dentro de um or‐ganização onde a pesquisadora trabalha, com a participação e inter‐venção da pesquisadora no processo,  isso  justifica o procedimento de pesquisa com base na pesquisa‐ação. Resumindo  alguns  de  seus  principais  aspectos,  Thiollent (2008) considera que a pesquisa‐ação é uma estratégia metodológi‐ca da pesquisa social na qual: ‐ há uma ampla e explícita interação entre pesquisadores e pessoas implicadas na situação investigada; ‐  desta  interação  resulta  a  ordem  de  prioridade  dos  problemas  a serem pesquisados e das soluções a serem encaminhadas sob forma de ação concreta; ‐ o objeto de investigação não é constituído pelas pessoas e sim pela situação social e pelos problemas de diferentes naturezas encontra‐dos nesta situação; ‐ o objetivo da pesquisa‐ação consiste em resolver ou, pelo menos, em esclarecer os problemas da situação observada; ‐  há,  durante  o  processo,  um  acompanhamento  das  decisões,  das ações e de toda a atividade intencional dos atores da situação, tendo ocorrido neste pesquisa em forma de reuniões semanais da pesqui‐sadora em conjunto com os integrantes do Nas‐Design da UFSC; ‐ a pesquisa não se limita a uma forma de ação (risco de ativismo): pretende‐se  aumentar  o  conhecimento  dos  pesquisadores  e  o  co‐nhecimento ou o “nível de consciência” das pessoas e grupos consi‐derados. O autor  também afirma que a pesquisa‐ação pode ser  consi‐derada  um  estratégia  de  pesquisa  agregando  vários  métodos  de pesquisa social, com os quais se estabelece uma estrutura coletiva, participativa e ativa ao nível da captação de informação. O que signi‐fica que não há uma limitação quanto ao uso de ferramentas de cole‐ta e análise de dados em pesquisa‐ação. 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Nesta pesquisa, as ferramentas de coleta da dados em campo foram baseadas em observação, principalmente para a sistematiza‐ção da gestão de design, e uma segunda etapa,  foram feitas coletas de  dados  por meio  de  questionários  com  perguntas mistas  e  sem necessidade  de  identificação  do  pesquisado,  para  extração  de  in‐formações sem que houvesse uma interferência direta da pesquisa‐dora no resultado final da pesquisa, por estar imersa no contexto e ter um relacionamento profissional com os pesquisados.  O questionário aplicado para a pesquisa em campo do tipo es‐truturado misto, com questões fechadas para avaliação em uma es‐cala de péssimo a excelente e abertas, para expressar sua opinião e dar  sugestões.  A  parte  considerada  aberta  no  questionário,  não  se trata de uma questão com resposta livre, trata‐se de que na mesma questão onde há uma escala onde o inquirido avaliou o grau de qua‐lidade  daquele  quesito,  ele  também  pode  expressar  sua  opinião  e comentar sobre a questão, além de propor soluções caso tivesse al‐guma  contribuição  para  a  problemática  da  questão.  A  forma  de construção  do  questionário  será  vista  com mais  detalhes  no  item 3.6.   3.2 ETAPAS DE PESQUISA As etapas e a forma de condução da pesquisa foram baseadas na teoria de Thiollent (2008), que tem uma abordagem metodológi‐ca da pesquisa‐ação mais adequada ao campo de pesquisa nas orga‐nizações. Diferente  de Morin  (2004),  que  desenvolveu um método mais  focado  na  pesquisa  antroposocial, mais  adequada  à  pesquisa na  educação  e  em  comunidades.  A  pesquisa‐ação  de  Thiollent (2008) foi dividida nas 12 etapas a seguir:  
1 ­ Fase exploratória: consiste em descobrir o campo de pesquisa, em fazer os primeiros  levantamentos da situação, dos problemas e de eventuais ações. Nesta etapa, a pesquisadora cursou as discipli‐nas, realizou leituras, conheceu a temática e desenvolveu as primei‐ras ideias para a temática da pesquisa. 
2 ­ Tema de pesquisa: é a designação do problema prático e da á‐rea  de  conhecimento  a  serem  abordados.  O  tema  foi  definido  em discussão com o grupo de estudos do Nas‐design da UFSC e com os participantes da pesquisa. 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3 ­ A colocação do problema: Definição dos principais problemas a partir do qual a pesquisa foi desencadeada.  
4 ­ O lugar da teoria: em muitos casos de pesquisa‐ação a preocu‐pação  teórica  ocupa  o  espaço mais  importante  entre  as  diferentes preocupações. Como no caso desta pesquisa,  o autor afirma que “no contexto  organizacional,  não  é  possível  desenvolver  um  pesquisa independente de um quadro teórico de natureza sociológica, tecno‐lógica ou política.” (THIOLLENT, 2008:59‐60) A partir da realização da  etapa  do  referencial  teórico  da  pesquisa,  pode‐se  ter  subsídios para a aplicação dos conceitos teóricos investigados e partir para a etapa de investigação no campo de observação, iniciando o processo de avaliação da gestão de design com foco na sustentabilidade por meio  de  entrevistas,  aplicação  de  questionários  com  os  atores  de pesquisa e por meio de observação em campo.  
5 ­ Hipóteses: o raciocínio hipotético não está excluído, mas de ma‐neira  suavizada.  Pode  ser  utilizado,  mas  não  é  obrigatório.  Nesta pesquisa, não foi levantada qualquer hipótese ao problema propos‐to, a ideia era avaliar a situação existent,e e se possível, propor me‐lhorias.  




7  ­  Campo  de  observação,  amostragem  e  representatividade 
qualitativa:  A  delimitação  do  campo  de  observação  empírica,  no qual  se  aplica  o  tema  da  pesquisa,  é  objeto  de  discussão  entre  os interessados e os pesquisadores. Quando o  tamanho do campo de‐limitado é muito  grande,  coloca‐se  a questão da  amostragem e  re‐presentatividade.  No  caso  desta  pesquisa,  os  colaboradores  e  os fornecedores não fazem um número muito grande, em torno de 20 ao todo. Já no caso dos clientes, em torno de 100 (cem), foi realizada a pesquisa com uma amostra de 7 (sete). 
8 ­ Coleta de dados: A coleta de dados é efetuada pelo pesquisador observador.  Thiollent  (2008)  não  limita  a  técnica  de  como  serão coletados os dados, sejam quais forem as técnicas utilizadas, procu‐ra‐se  a  informação  que  é  julgada  necessária  e  da  forma mais  ade‐quada  ao  andamento  da  pesquisa,  desde  que  sejam  definidas  nos seminários.  As  principais  técnicas  utilizadas  na  pesquisa  foram  a observação em campo e o questionário aplicado em formato on line. Inicialmente  estava previsto  a  coleta de dados por meio de mapas cognitivos,  no  entanto,  em  consulta  com um professor  especialista na área de metodologia da pesquisa, houve a recomendação de um método  de  coleta mais  impessoal,  por  se  tratar  de  um método  de pesquisa  social  e pelo  envolvimento da pesquisadora na gestão da MPE.  Então,  para  diminuir  a  influência  do  contato  pessoal  e  dar  a liberdade de uma avaliação não identificada, o questionário on line não‐identificado  foi  definido  como melhor  solução  junto  ao  grupo de pesquisa e ao especialista.  
9 ­ Aprendizagem: na pesquisa‐ação, uma capacidade de aprendi‐zagem é associada ao processo de investigação, principalmente nos contextos das pesquisas  em educação,  comunicação e organização. De modo geral, o pesquisador e os participantes aprendem algo ao investigar e discutir possíveis ações  cujos  resultados oferecem no‐vos  ensinamentos.  Os  participantes  aprendem  pelas  contribuições dos  pesquisadores  e  muitas  vezes,  quando  identifica‐se  a  falta  de informação  dentro  do  problema,  faz  parte  da  pesquisa  organizar seminários ou grupos de estudos para solucionar problemas. Após a aplicação dos questionários, foi ministrado um seminário aberto aos 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funcionários,  clientes  e  fornecedores  com  temática  sobre  design  e sustentabilidade,  em virtude da  curiosidade gerada pelas questões contidas no questionário aplicado.  
10 ­ Saber formal/saber informal: faz parte da pesquisa‐ação faci‐litar a comunicação entre os pesquisadores, técnicos e especialistas, que  possuem  universos  culturais  diferentes.  De  uma  lado,  uma grande  carga  de  saber  formal  e  de  outro  de  saber  informal.  Nesta pesquisa,  a  comunicação  foi  necessária  principalmente  para  criar um espaço de  comunicação  com colaboradores,  clientes  e  fornece‐dores. 
11 ­ Plano de ação: para corresponder aos seus objetivos, a pesqui‐sa  ação  deve  se  concretizar  em  alguma  forma  de  ação  planejada, objeto de análise, deliberação e avaliação. Consiste em definir com precisão:  ‐ Quem são os atores ou as unidades de intervenção? ‐ Como se relacionam os atores e as instituições: convergência, atri‐tos, conflito aberto? ‐ Quem toma as decisões? ‐ Quais são os objetivos (ou metas) tangíveis da ação e os critérios de sua avaliação? ‐ Como dar continuidade à ação,  considerando as possíveis dificul‐dades? ‐  Como  assegurar  a  participação  da  população  e  incorporar  suas sugestões? ‐ Como controlar o conjunto de processo e assegurar os resultados? Nesta  pesquisa,  o  plano  de  ação  não  chegou  a  ser  implementado, mas a pesquisa deu diretrizes para desenvolvimento e aplicação do mesmo. 
12­ Divulgação externa: além do  retorno da  informação  aos  gru‐pos  implicados,  também é possível, mediante acordo prévio, divul‐gar  as  informações  externamente  em  diferentes  setores  interessa‐dos. A parte mais inovadora pode ser inserida em trabalhos e canais apropriados  como:  conferências,  congressos,  revistas  etc.  Isso  já ocorreu em  forma de divulgação dos primeiros resultados no Con‐
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gresso Nacional de Pesquisa em Design de 2010, e a dissertação vai ser  um  outro meio  de  divulgação  dos  resultados  e  da  temática  da pesquisa desenvolvida. A figura abaixo ilustra de maneira resumida o processo da a‐tividade  da  pesquisa‐ação  e  a  forma  como  acontecem  os  procedi‐mentos em atores de pesquisa,  facilitador, decisor e grupo de pes‐quisa.  
 Figura 06: Atividade de pesquisa‐ação Fonte: NAS Design UFSC  3.3 DESCRIÇÃO DO CAMPO DE OBSERVAÇÃO  A aplicação desta pesquisa aconteceu em uma microempresa da Grande Florianópolis. A empresa se chama Nuovo Design e atua na  área  de  prestação  de  serviços  de  design.  A microempresa  atua nas áreas de design gráfico, design de produtos e design digital, em específico  pode‐se  destacar  os  projetos  de  identidade  corporativa, design editorial, design promocional, design de embalagem, design 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Figura 07: Imagens do estúdio e da equipe de colaboradores da MPE de design: Nuovo Design. Fonte: Acervo Nuovo Design   Quanto  aos  fornecedores  da  empresa de  design,  eles  podem ser classificados basicamente em 2 grandes grupos, os fornecedores de material de expediente13 e  serviços e os  fornecedores contrata‐dos  para  produzir  os  materiais  projetados  para  os  clientes,  como exemplo  pode‐se  citar  gráficas  e  empresas  de  comunicação  visual. Entre os fornecedores, o maior contato e a maior demanda é com os que produzem materiais para os clientes, por ser um volume maior do que o de consumo de material de expediente. Como é uma em‐presa prestadora de serviços, não tem um grande consumo de ma‐téria‐prima na própria empresa, desta  forma, entende‐se que seria mais produtivo concentrar a pesquisa principalmente nos  fornece‐dores que produzem para os clientes e para os prestadores de servi‐ços, como o escritório de contabilidade que presta serviços mensais.  
 3.4 PROCEDIMENTOS EM CAMPO A pesquisa de campo se deu no ambiente de atuação da em‐presa  de  design  localizada  em  Florianópolis  no  espaço  de  tempo iniciado em março de 2009 com conclusão em janeiro de 2011.  A pesquisa foi desenvolvida a partir do estudo da atuação da gestão de design na organização selecionada, buscando dados eco‐nômicos,  sociais  e  ambientais,  através  da  observação  em  campo  e coleta de dados por meio de questionário com pessoas envolvidas. Os questionário  foi  aplicado por meio de 2 modelos de  formulário 
on  line  ‐ um modelo para as pessoas externas à estrutura  física da MPE (clientes e fornecedores) e outros para funcionários para clien‐tes e um terceiro para  fornecedores.    Isso ocorreu por haver ques‐tões que estavam estreitamente relacionadas com os colaboradores, como clima organizacional e  satisfação em relação a  salários entre outras. Por esta  razão, o questionário para colaboradores possui 2                                                         
13 Por material de expediente, aqui estará se referindo a todo material utilizados para o funcionamento interno da empresa, como tinta, papel, material de higiene, limpeza etc. 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questões  a  mais  que  o  questionário  para  clientes  e  fornecedores.  Algumas  questões  também  sofreram  pequenas  alterações  para  se adaptar ao contexto externo dos clientes e fornecedores, um exem‐plo disso foi que havia uma questão para os colaboradores sobre a prática do diálogo com o público interno, e para os clientes e forne‐cedores  a  questão  foi  alterada  para  abordar  a  prática  do  diálogo com o público externo. O questionário foi respondido por 7 funcionários, 7 clientes e 2  fornecedores,  totalizando 16 pesquisados. A pesquisa buscou  in‐formações  e  impressões  dos  sujeitos,  procurou  avaliar  o  nível  de sustentabilidade da gestão de design e, a partir disso, identificou as diretrizes onde deverão ser implementadas soluções e inovações no contexto da gestão de design da MPE para ela esteja orientada para a sustentabilidade.  3.5 SISTEMAS DA MPE DE DESIGN Pela  observação  em  campo,  que  se  iniciou  em  meados  de 2009,  foi  possível  fazer  o mapeamento  das  relações  sistêmicas  da MPE de design pesquisada. Para delimitação da pesquisa, buscou‐se sintetizar as relações da MPE, possibilitando a definição dos princi‐pais atores de pesquisa. O  mapeamento  inicial,  mostrado  na  figura  08,  demonstrou que  as  principais  relações  de  interação  no  sistema  formado  pela gestão de design da MPE pesquisada eram entre os colaboradores, clientes  e  fornecedores  da microempresa,  principalmente  em  fun‐ção da dinâmica de trabalho do setor de prestação de serviços (de‐manda,  projeto  e  produção).  Pelo  tamanho  da  empresa,  também constatou‐se que não havia departamentos separados, apenas uma certa  setorização  das  tarefas  executadas  em  uma  estrutura  relati‐vamente horizontal,  com pouca divisão de hierarquia no  ambiente de trabalho. 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3.6 ELABORAÇÃO DE FERREMENTA DE AVALIAÇÃO SISTÊMICA Como explicado anteriormente, a ferramenta SDO Toolkit   de Vezzoli (2009) foi usada como base para o desenvolvimento de um questionário que teve por objetivo fazer uma avaliação sistêmica do comportamento  da  gestão  de  design  da  microempresa  de  design pesquisada em relação à sustentabilidade, além de definir priorida‐des para implementações de inovações e buscar a geração de ideias de  soluções  e/ou  inovações.  A  reformulação  das  questões  ocorreu pela necessidade de adaptação do conteúdo ao contexto da Gestão de Design e das microempresas brasileiras, pois são empresas com porte  pequeno  ou  muito  pequeno,  com  um  número  reduzidos  de colaboradores e poucas divisões departamentais. As questões adap‐tadas também tiveram como referência a Agenda 21 Brasileira, uma referencia  necessária,  pois  as  diretrizes  de  sustentabilidade  brasi‐leiras  tem  diferenças  em  relação  às  diretrizes  européias  para  de‐senvolvimento de produto adotadas pela SDO Toolkit e, por fim, uma última adaptação necessária foi para o contexto da gestão de design e o referencial teórico adotado foi o das autoras Best (2009) e Mo‐zota (2002), pois uma vez que a pesquisa busca uma gestão de de‐sign  como  foco  na  sustentabilidade,  procurou‐se  definir  questões que tivessem relação direta com a gestão de design. O questionário para os colaboradores  ficou com 24 questões no total (como visto anteriormente): 8 para a dimensão econômica, 8  para  a  dimensão  social  e  8  para  a  dimensão  ambiental.  Cada  i‐tem/questão possui uma escala de  apreciação ou opinião  em  rela‐ção ao item perguntado, que vai resultar na avaliação da qualidade percebida  pelo  pesquisado  em  relação  ao  assunto  perguntado.  O questionário  de  clientes  e  fornecedores  ficou  com  18  questões:  6 para a dimensão econômica, 6 para a dimensão social e 6 para a di‐mensão  ambiental.  O  modelo  de  escala  de  avaliação  da  gestão  de design é similar ao modelo de Escala de Likert, que avalia o nível de concordância  em  relação  à  determinado  assunto  e  apresenta  uma série de 5 proposições, variando entre: 1. não concordo totalmente, 2.  não  concordo  parcialmente,  3.  indiferente,  4.  concordo  parcial‐mente, 5. concordo totalmente. A escala de Likert possui 2 itens ne‐gativos,  1  item  neutro  e  2  itens  positivos.  Da mesma  forma,  nesta pesquisa o questionário possui proposições com as mesmas carac‐terísticas, no entanto buscava‐se avaliar o nível de sustentabilidade 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da gestão de design de uma MPE, com proposições variando entre: 1. Péssimo, 2. Ruim, 3. Regular, 4. Bom, 5. Excelente.  Desta forma, foi possível  identificar os pontos fortes e fracos no  sistema  formado pela  gestão de design na MPE  sob o ponto de vista da sustentabilidade.  No  entanto,  também  tinha‐se  a  necessidade de  encontrar  os pontos onde havia maior necessidade de  implementação de  inova‐ção  neste  sistema  e,  item  existente  na  ferramenta  SDO  Toolkit  de Vezzoli (2009). Por este motivo, dentro de cada questão fez‐se uma segunda pergunta: "Avalie do nível de prioridade de implementação de solução para o tema desta questão” que variava entre: Alto, Mé‐dio, Baixo ou Nenhum, desta  forma, pode‐se perceber quais assun‐tos exigiam maior urgência e necessidade de implementação de so‐luções e de possíveis  inovações. Houve também a opção (não obri‐gatória)  de  sugerir  possíveis  soluções  para  a  questão  levantada (questão aberta), onde o pesquisado pode escrever suas sugestões e impressões do assunto. Em alguns casos, mesmo fora do contexto da questão, os pesquisados usaram este espaço para não apenas suge‐rir  soluções de problemas, mas  também para  elogiar o que eles  a‐preciam no sistema atual da gestão de design.  As questões  foram elaboradas,  conforme abordado anterior‐mente, adotando como base o contexto da pesquisa dos questioná‐rios. Elas passaram por uma melhoria em um processo colaborativo junto  ao  grupo  de  pesquisa  externo  ao  campo  de  observação,  do NAS‐Design da UFSC. Os questionários também foram testados com três voluntários, o que serviu  tanto para conferência da clareza da informação como também para melhoria do seu funcionamento. Os modelos de questionários  elaborados podem  ser  conferi‐dos no apêndice ao  final deste  trabalho. A seguir,  serão apresenta‐dos os resultados obtidos por meio da pesquisa desenvolvida, obti‐dos por observação e pela aplicação da ferramenta de coleta de da‐dos. 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4. RESULTADOS  Os resultados deste trabalho foram obtidos por meio de uma pesquisa  iniciada  em  junho  de  2009  com  finalização  em  princípio janeiro  de  2012,  com  exceção  de  um  intervalo  de  um  ano  (2010), período que a pesquisadora trancou matrícula no curso de Mestra‐do em Design para morar e fazer curso fora do Brasil. Para obtenção dos resultados, como visto anteriormente, foi adotado o método de pesquisa‐ação com coleta de dados por meio de observação e dese‐nho de sistemas e de aplicação de questionário elaborado para ava‐liação da sustentabilidade na gestão de design em uma MPE de de‐sign.   É importante ressaltar que para a construção dos gráficos que serão visualizados a seguir, foram atribuídos valores para cada res‐posta dada e calculada a média ponderada das respostas recebidas. Na avaliação da sustentabilidades na gestão de design foi atribuído o valor de 0 (zero) para cada resposta péssimo, o valor de 1 (um) para cada resposta ruim, 2 (dois) para as repostas regular, 3 (três) para  as  respostas  bom  e  4  (quatro)  para  as  repostas  excelente. Quanto mais alto o resultado da média ponderada, melhor a avalia‐ção da sustentabilidade na gestão de design.  Em  relação  à  construção  do  gráfico  de  prioridade  de  imple‐mentação de solução/inovação na questão avaliada, também foi cal‐culada a média ponderada das respostas recebidas. Para nenhuma prioridade de implementação de solução/inovação na questão ava‐liada  foi atribuído o valor de 0 (zero), para prioridade baixa  foi a‐tribuído o valor de 1 (um), para a prioridade média foi atribuído o valor de 2 (dois) e para a prioridade alta  foi atribuído o valor de 3 (três). Na  construção do gráfico,  quanto maior o  valor, mais  alta  a prioridade de inovação/solução para a temática da questão respon‐dida.  Os resultados a seguir foram divididos em três esferas distin‐tas, estruturando em separado os resultados da dimensão econômi‐ca, da dimensão social e da dimensão ambiental para facilitar a lei‐tura. 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4.1 DIMENSÃO ECONÔMICA DA SUSTENTABILIDADE Sob os aspectos econômicos da sustentabilidade na gestão de design da MPE de design avaliada, pode‐se conferir os  indicadores da avaliação a que foi submetida e, na seqüência, as soluções suge‐ridas pelos pesquisados.  
4.1.1 Avaliação Na  avaliação  da  gestão  de  design  e  definição  de  prioridades para implementação de inovações sob a dimensão econômica, foram aplicados os questionários com colaboradores, clientes e fornecedo‐res.  Sob os aspectos econômicos avaliados na gestão de design  (fi‐guras 11, 12 e 13) pode‐se destacar que na percepção dos colabora‐dores  o  ponto  mais  fraco  seria  a  rentabilidade  em  relação  com  a concorrência.  Sendo  esta  uma  informação  preocupante,  uma  vez que a rentabilidade é uma das variáveis que sobrevivência primor‐dial de uma empresa.  Na opinião de clientes e fornecedores, o ponto mais fraco de‐tectado foi a previsão de mudanças comportamentais de consumo a longo prazo, item que ficou também como o segundo pior na avalia‐ção dos colaboradores, uma variável que pode afetar a competitivi‐dade da empresa a longo prazo, pois sem a previsão de mudanças e adaptação à mesmas, ela  tende a  ficar com seus produtos/serviços obsoletos.  Na opinião de  fornecedores,  também houve um outro ponto que  ficou  com avaliação  inferior,  o desenvolvimento de  competên‐cias  e  tecnologias  a  longo  prazo,  o  que mostra  que  a MPE  precisa buscar investir mais em pesquisa e desenvolvimento de competên‐cias, tecnologias e serviços para sua manutenção a longo prazo. Os pontos destacados com maior prioridade para  implemen‐tação de soluções ou inovações foram em relação a posição, compe‐titividade e possibilidade de ampliação do seu mercado atuando em mais  setores,  rentabilidade  em  comparação  com  a  concorrência, agregação de valor para os clientes, previsão de mudanças compor‐tamentais  de  consumo  a  longo  prazo,  desenvolvimento  de  compe‐tências  e  tecnologias  a  longo prazo,  incremento  na  sua  posição  de mercado. Apesar de não serem exatamente os mesmos itens indica‐
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Em relação a avaliação feita pelos clientes da dimensão social da  sustentabilidade na gestão de design da Nuovo Design, o ponto que teve uma avaliação pior foi a promoção de integração de pesso‐as marginalizadas e valorização de recursos locais, em concordância com  a  percepção  dos  colaboradores  e  também  dos  fornecedores. Um outros  item que ficou com a mesma avaliação para os  fornece‐dores, foi em relação a satisfação dos clientes em relação aos resul‐tados dos projetos.  Para  fornecedores  e  clientes,  quase  todos  os  i‐tens  tiveram  grande  prioridade  de  implementação  de  inovação  ou soluções, um sinal de que da perspectiva externa, a dimensão social da gestão de design da MPE precisa ser melhorada como um todo.   

















































































Já em relação às prioridades de implementação de inovação e soluções na dimensão ambiental da gestão de design, tanto colabo‐radores,  como  clientes    fornecedores  avaliaram que  todos os  itens tem prioridade de media a alta. Os clientes,  fornecedores e colabo‐radores  tiveram uma percepção de que  apesar  de nem  todos  os  i‐tens estarem com uma avaliação baixa, ainda assim todos as temáti‐cas  questionadas  tiveram uma  avaliação  de  prioridade  alta  de  im‐plementação  de  soluções  e  inovação  no  contexto  da  gestão  de  de‐sign para orientá‐la para a sustentabilidade.   
4.3.2 Comentários e sugestões dos pesquisados Na coleta de dados, utilizando questionários desenvolvidos a partir  da  SDO,  ferramenta de Vezzoli  (2010),  havia  uma  área para comentários e sugestões para cada item questionado. Na dimensão ambiental, os comentários e sugestões foram lis‐tados no quadro a seguir. Os comentários e sugestões dos pesquisa‐dos não são as soluções, porém podem ser utilizados como base pa‐ra elaboração de melhorias e  inovações na dimensão ambiental da sustentabilidade da gestão de design, já que são percepções de pes‐soas que estão diretamente relacionadas com o contexto da gestão de design da MPE.  No entanto, é importante ressaltar que as possí‐veis melhorias  e  soluções  dependem  de mais  pesquisa  e  aprofun‐damento em cada área onde houver a demanda, por este motivo é que a definição de diretrizes foi parte importante do resultado desta pesquisa. É a partir delas que as soluções vão ser concebidas, tendo sempre em vista as necessidades da MPE identificadas. 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Quadro 04: Comentários e sugestões dos pesquisados para a dimensão am‐biental da sustentabilidade na gestão de design da MPE. Fonte: Elaborado pela autora  4.4. DIRETRIZES As  diretrizes14  para  implementação  de  soluções  e  inovações para  sustentabilidade  no  contexto  da  gestão  de  design  da MPE  de design pesquisada foram definidas a partir da observação em cam‐                                                        
14 Diretrizes são normas, indicações ou instruções que servem de orientação. = DIRETI‐VAS, GUIAS. (PRIBERAM, 2012) 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Quadro 10: Diretrizes para implementação de inovações/soluções na di‐mensão social da sustentabilidade na gestão de design.  Fonte: Elaborado pela autora   Na dimensão ambiental as diretrizes para melhorias  ficaram quase as mesmas que as diretrizes para  inovação na gestão de de‐sign da MPE de design, o único item que foi acrescentado nas dire‐trizes de inovação foi o que abordava a redução do deslocamento do pessoal no processo de desenvolvimento de projeto e produção. 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4.5. FOMENTO DE NOVAS RELAÇÕES NO SISTEMA O sistema formado pela atuação da gestão de design da MPE vai necessitar de novas relações e/ou fortalecer relações já existen‐tes na tentativa de promover soluções e inovações no seu contexto com o intuito de se direcionar para a sustentabilidade. Estas novas relações podem ter como base as diretrizes defi‐nidas  por meio  dos  resultados  desta  pesquisa.  O  reforço  das  rela‐ções no sistema, bem como a criação de novas relações vão promo‐ver  um  relacionamento  mais  forte  entre  as  variáveis  (partes)  do sistema e também proporcionar um fluxo de entradas e saídas (in­




res de um organização são dependentes entre si e quando um não funciona,  todos  os  outros  podem  apresentar  problemas.  O  impor‐tante  é  identificar  os  pontos  onde  os  problemas  se  apresentam  e mais  tarde, de  forma direcionada,  ampliar o  sistema geral naquele ponto  para  poder  redesenhar  um  sistema  mais  detalhado  apenas desta parte.  A visão holística do sistema colabora para que se tenha a no‐ção do  todo e a possibilidade de ampliar as partes que necessitam de maior ênfase, principalmente quando a temática envolve susten‐tabilidade,  que  engloba  aspectos  também  amplos  dentro  de  uma organização. Nesta pesquisa, teve‐se como resultado uma avaliação com visão holística e sistêmica da gestão de design MPE com foco na sustentabilidade, uma visão necessária para que se consiga vislum‐brar as três dimensões da sustentabilidade (econômica, social e am‐biental). Com as diretrizes delimitadas por esta pesquisa, em traba‐lhos  futuros,  os  sistema  poderá  ser  ampliado  nas  áreas  que  estão com maior problemática e enxergá‐las de forma mais detalhada pa‐ra a compreensão das relações e dos problemas que ocorrem pon‐tualmente.  Também poderão  ser  desenvolvidas  e  adaptadas  ferra‐mentas para  análise dos detalhes do  sistema e para  elaboração de planos de ação, buscando a sustentabilidade da gestão de design de forma mais setorizada dentro de cada parte do sistema geral. 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5 CONCLUSÃO Esta pesquisa apresentou a avaliação da gestão de design em microempresas  e  empresas  de  pequeno  porte,  com  base  em  uma abordagem sistêmica, com a finalidade de orientá‐las para a susten‐tabilidade por meio de diretrizes extraídas dos resultados da aplica‐ção da pesquisa. A  caracterização da abordagem sistêmica nesta pesquisa  co‐laborou  para  com  o  estabelecimento  de  como  atuar  no  campo  de trabalho, buscando enxergar a MPE e suas relações no contexto da gestão de design com foco na sustentabilidade como uma organismo único, onde todos as relações de sua atuação tem grande relevância para o resultado final da pesquisa e da sustentabilidade. A ferramenta de coleta de dados, adaptada ao contexto brasi‐leiro e das MPEs, para avaliação sistêmica da gestão de design para a sustentabilidade proposta por Vezzoli (2010), chamada Sustaina­
bility Design­Orienting ­ SDO foi validada por meio de sua aplicação em uma MPE de design em Florianópolis. Como evolução desta pes‐quisa, esta ferramenta pode ser aperfeiçoada e validada ao contexto de gestão de design de MPEs em geral e de outros arranjos produti‐vos,  comunidades  e/ou  organizações  que  promovam  a  gestão  de design como parte de sua atuação ou de sua estratégia de trabalho, como ONGs15, OSCIPs16, departamento de design etc.  A  adaptação da  ferramenta de Vezzoli  (2010) não  foi  o  foco principal desta pesquisa e sim a validação desta ferramenta, pois as adaptações desenvolvidas foram promovidas apenas para melhor se adaptar ao contexto da pesquisa. Um exemplo disso, é que a SDO de Vezzoli foi desenvolvida para que apenas uma pessoa ou um grupo avaliasse um projeto ou sistema por vez, ou seja, aceita apenas uma resposta única, e na ferramenta adaptada em forma de questionário foi possível que várias pessoas contribuíssem para a avaliação final de  uma mesmo  item.  Um  outro  exemplo  de  adaptação  foi  que  na SDO as questões abordadas focavam principalmente a sustentabili‐                                                        
15 ONG ‐ Organização Não Governamental 16 OSCIP ‐ Organização da Sociedade Civil de Interesse Público 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dade de projetos e sistemas de projeto, enquanto que no questioná‐rio desenvolvido foi focado em sustentabilidade na gestão de design em MPEs de design.  Com a aplicação do questionário desenvolvido foi possível ob‐ter os indicadores de sustentabilidade na gestão de design em uma MPE de design. Os indicadores mostraram de forma holística, já que buscou‐se uma abordagem sistêmica da gestão de design, os pontos onde  havia  maior  necessidade  de  implementação  de  soluções  no contexto da gestão de design daquela organização. Além disso, tam‐bém foi possível identificar os pontos em que havia maior priorida‐de de  implementação de  inovação para  a  sustentabilidade no  con‐texto  de  atuação  da  gestão  de  design  daquela  organização,  pois  o questionário proporcionou meios de nivelar a prioridade de inova‐ção aos itens que estavam sendo abordados na pesquisa. Com  os  resultados  obtidos  por meio  da  coleta  de  dados  em campo, utilizando a ferramenta adaptada de Vezzoli (2010) foi pos‐sível  estabelecer  uma  série  de  diretrizes  para  implementações  de soluções na gestão de design com foco na sustentabilidade, utilizan‐do como parâmetro todos os itens que tiveram avaliação abaixo do considerado bom, em uma escala de péssimo, ruim, razoável, bom e excelente. Também foi possível estabelecer as diretrizes para im‐plementação  de  inovação  no  contexto  da  gestão  de  design  para  a sustentabilidade,  utilizando  como  parâmetro  itens  que  obtiveram um  nível  de  necessidade  de  implementação  de  inovação  acima  de médio, em uma escala de prioridade que variava de nenhuma, bai­
xa, média e alta.  O  estabelecimento destas  diretrizes  foi  de  grande  importân‐cia, pois por meio delas é que a MPE de design vai poder promover soluções e  inovações que estejam alinhadas às necessidades da or‐ganização,  além  disso,  proporcionam  uma  guia  para  que  a  imple‐mentação de uma plano de ação seja mais efetivo em seus resulta‐dos finais. Apesar de a pesquisa  ter permeado por  todos os âmbitos da gestão  de  design  (operacional,  tático  e  estratégico)  para  obtenção dos  resultados,  estes  resultado  vão  ser  utilizados  principalmente pela gestão de design em nível estratégico, pois da pesquisa  foram obtidas diretrizes que vão servir para a definições do planejamento estratégico de design na organização pesquisada. Uma segunda eta‐
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pa da pesquisa, quando poderiam ser definidos planos de ação para implementação de melhorias e inovações para a sustentabilidade no contexto da gestão de design, a pesquisa permearia muito mais nos níveis táticos e estratégicos da gestão de design, pois haveria a ne‐cessidade de elaboração dos planos de ação e sua implementação no contexto da gestão de design para a sustentabilidade.  Como pode‐se ver, esta pesquisa abordou apenas uma etapa inicial de como orientar a gestão de design para a sustentabilidade em MPEs de design, buscando avaliar a situação em que se encontra e estabelecendo diretrizes para implementação de melhorias e ino‐vações. A partir desta etapa, pode‐se avançar desenvolvendo ferra‐mentas para geração de  soluções,  criação de planos de ação e, por fim, ferramentas de avaliação para comparação e de mensuração da evolução. 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